(EFÚÌ041R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0021227-66.2000.4.01.3400

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.34.00.021269-3/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0021227-66.2000.4.01.3400

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.34.00.021269-3/DF 


	APELANTE
	:
	WILSON HELIO DE ALBUQUERQUE PINHEIRO JUNIOR E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS


DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por Wilson Helio de Albuquerque Pinheiro Junior e Outros, com fundamento nas alíneas “a” e “c” do inciso III do artigo 105 da Constituição, contra acórdão proferido pela Sexta Turma deste Tribunal que, negando provimento à apelação em ação ordinária, manteve a sentença que julgou improcedente o pedido por entender que os autores não fazem jus à indenização equivalente à diferença entre os preços do açúcar e do álcool que deveriam ser fixados segundo critérios definidos pela Lei n. 4.870/95 e os efetivamente praticados pelo Instituto do Açúcar e do Álcool – IAA, por ausência de comprovação do dano efetivamente experimentado.
Na petição recursal, as recorrentes sustentaram contrariedade aos artigos 9º e 10 da Lei 4.870/65 e artigo 333, I, do CPC/73, em razão do cálculo da indenização dever considerar os custos médios e não os individuais.
Ainda, as recorrentes arguiram divergência jurisprudencial em relação a acórdão do STJ que definiu que a União Federal é responsável por prejuízos decorrentes da fixação de preços pelo governo federal para o setor sucroalcooleiro, em desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, uma vez que teriam sido estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e Álcool - IAA, em descompasso do levantamento de custos de produção apurados pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Além disso, também fixou que a indenização levaria em conta o prejuízo econômico e não o contábil.
É o relatório. Decido.
Em suma, as recorrentes se insurgem quanto à forma de apuração do dano, afirmando que a indenização gerada pela intervenção do Estado no setor sucroalcooleiro deve considerar a diferença entre os custos médios de produção levantados pela FGV e os preços fixados pelo governo.
Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 846 da repercussão geral, que discute a questão da responsabilidade objetiva do Estado, visto sua intervenção na liberdade de iniciativa no setor sucroalcooleiro, assim como a definição do que deve ser considerado para aferir o dano, custos médios ou individuais de produção, proferiu a seguinte tese:
"É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica em cada caso concreto" (ARE 884325 RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão: EDSON FACHIN).
Ressalta-se que o STF possui jurisprudência pacificada no sentido de que, para a aplicação de decisão proferida em RE com repercussão geral pelas cortes de origem, não é necessário o trânsito em julgado ou eventual modulação de efeitos (cf. Rcl 30996 TP/SP, Rel. Min. Celso de Mello; ARE 863704/MS, Rel. Min. Luiz Fux).
Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1347136/DF, sob a sistemática do julgamento dos recursos repetitivos (Temas 613 e 733), estabeleceu:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE CIVIL. SETOR SUCROALCOOLEIRO. INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL - IAA. FIXAÇÃO DE PREÇOS. LEI 4.870/1965. LEVANTAMENTO DE CUSTOS DE PRODUÇÃO. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. ART. 37, § 6º, DA CF/1988. COMPROVAÇÃO DO DANO. NECESSIDADE. APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO COM "DANO ZERO" OU "SEM RESULTADO POSITIVO". POSSIBILIDADE. EFICÁCIA DA LEI 4.870/1965. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

1. A União Federal é responsável por prejuízos decorrentes da fixação de preços pelo governo federal para o setor sucroalcooleiro, em desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, uma vez que teriam sido estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e Álcool - IAA, em descompasso do levantamento de custos de produção apurados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. Precedentes.

2. Tratando-se de hipótese de responsabilidade civil objetiva do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, necessária a demonstração da ação governamental, nexo de causalidade e dano.

3. Não é admissível a utilização do simples cálculo da diferença entre o preço praticado pelas empresas e os valores estipulados pelo IAA/FGV, como único parâmetro de definição do quantum debeatur.

4. O suposto prejuízo sofrido pelas empresas possui natureza jurídica dupla: danos emergentes (dano positivo) e lucros cessantes (dano negativo). Ambos exigem efetiva comprovação, não se admitindo indenização em caráter hipotético, ou presumido, dissociada da realidade efetivamente provada. Precedentes.

5. Quando reconhecido o direito à indenização (an debeatur), o quantum debeatur pode ser discutido em liquidação da sentença por arbitramento, em conformidade com o art. 475-C do CPC.

6. Não comprovada a extensão do dano (quantum debeatur), possível enquadrar-se em liquidação com "dano zero", ou "sem resultado positivo", ainda que reconhecido o dever da União em indenizar (an debeatur).

7. A eficácia da Lei 4.870/1965, que previa a sistemática de tabelamento de preços promovida pelo IAA, estendeu-se ate o até o advento da Lei 8.178/1991, que instituiu nova política nacional de congelamento de preços.

8. Resolução do caso concreto: inexistência de ofensa ao art. 333, I, do CPC, na medida em que o autor não comprovou a ocorrência de efetivo dano, necessário para fins de responsabilidade civil do Estado, por descumprimento dos critérios estabelecidos nos arts. 9º e 10 da Lei 4.870/1965.

9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1347136/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 07/03/2014) (grifo nosso)

No caso, o acórdão impugnado determinou que os recorrentes não fazem jus à indenização, em razão da ausência de comprovação do dano efetivamente experimentado. Portanto, estando a decisão deste Tribunal em consonância com o entendimento fixado junto ao STF (Tema 826 – ARE 884325/DF) e ao STJ (Temas 613 e 733 – REsp 1347136/DF), há que ser negado seguimento ao presente excepcional.
Ante o exposto, determino o nego seguimento ao recurso especial, nos termos do no art. 1.030, I, “b”, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 25 de agosto de 2020.
Desembargador Federal FRANCISCO DE ASSIS BETTI

Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região
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